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“"Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

do Brasil.” (Constituição Federal)



–

“Benefício de Prestação Continuada (BPC)”, 
“ ocial”, “ ”



“ ”

–
“Benefício de Prestação Continuada (BPC)”

, pois o “mundo” deles não é absolutamente o “mundo” dos vulneráveis, de modo a 

“Cidadania, Educação e Sustentabilidade”
“Cidadania Seguridade Socioambiental” do 
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A consagração da Assistência Social brasileira enquanto direito fundamental deu-se com 

a Constituição Federal de 1988. A partir disso, busca-se abordar no presente capítulo a 

Assistência Social como direito fundamental social, marco atingido, repita-se, com a 

promulgação da Carta de 88. Aliado a isso, traz-se, ainda o conceito de direito fundamental 

social, perpassando pela Constituição Federal de 1988, trazendo artigos importantes como o 

artigo 6º onde trata-se dos direitos sociais, bem como a cláusula da reserva do possível e o 

mínimo existencial, tendo em vista serem ferramentas importantes, uma vez que o cerne do 

presente trabalho é a Assistência e sua (não) concretização justamente como direito 

fundamental social.

1.1. Assistência Social como Direito Fundamental Social



“ ”

“ ”











1.2. Conceito de Direito Fundamental Social

(“dos direitos e garantias 

” “dos direitos sociais”)



– –

“direitos do indivíduo frente ao Estado a algo que –
–

particulares”

“ideia chave formal” dos direitos fundamentais. (A

“Os di
pode ser delegada para maiorias parlamentares simples” (A

, poderia desempenhar o papel de “ideia

stantiva”.



–

–

–



“Direitos Sociais”
“Direitos e Garantias Fundamentais”. 



“

”

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art6


“Disso se conclui que são direitos fundamentais todos aqueles que, pela sua relevância
”. 



– –



– –



1.3.  Eficácia dos Direitos Fundamentais Sociais





1.4.  Reserva do Possível

“reserva do possível” “ öglichen”)

a chamada “reserva do possível” 





conceito da expressão “reserva do possível” e suas peculiaridades. 

“a reserva” 

alegar a “ ” a toda e qualquer demanda 



de acordo com o 30, inciso I, alínea “a”, da Lei 8.212/1991, a empresa é obrigada a “arrecadar 

as contribuições dos segurados empregados (…), descontando “.

“desconto INSS”

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art12
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1


“falta de carência e/ou tempo de contribuição”. O motivo: 

contribuição previdenciária que era descontado dele, por “n” motivos

–

–

“vestígios” 



há de se distinguir a “ ” –

“escolha alocativa de recursos” –

o tal déficit de que a Previdência iria “quebrar”. 



se dará ao Estado a desejada opção de usar a “ ” como 

1.5. Mínimo Existencial



“ótimo”







entendemos que a proteção social a que tanto se busca e “duras penas” conquistada ao logo 

“Critério Multidimensional Psicossocial” 





cterizada como “Constituição Cidadã”, denominada assim por Ulysses Guimarães. 



“[...] opções do Estado 

.”





“regionais” com ao sistema econômico e informacional mundial

“ é uma alocação autoritária de valores para toda a sociedade”. 



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2
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2.2. A Função Social do Estado

”

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1


[...] “

nem sempre existiu e que ele é criatura da sociedade”





. O autor, ainda destaca que “o Estado não é apenas 

”. Essa 

–

–





Nesse “novo” modelo de Estado, 

, os direitos sociais “

entra no Estado”

“[...] 

necessidades materiais e à “garantia de uma existência com di ”. (

“apresentando se o Estado como “garante”, defensor e protetor do indivíduo e da sociedade”.



“[...]

”. (

“a integração 

.” 

“Há 

– é a lógica da sua instituição.”





–
–



“ , utilizar o termo ‘política social’ 
como quase equivalente a ‘Estado . A ‘política social’, parece

‘ ’ ”



discriminação, a todos os que passavam necessidade. (…) E a estabilidade política do 

sociedade (…) orientada pelos mesm

chamado “Estado de Social”. 



“independentemente de sua renda, todos os cidadãos

serem protegidos.”

“como o capitalismo 

para os pobres e socialismo para os ricos”.

“(...) um conjunto 

do acidente de trabalho e do desemprego”



outras, a habitação e a educação, como áreas de atuação do “welfare”. Preferiu

como sendo “

‘tipos mínimos de renda, alimentação, saúde, habitação, educação, assegurados 

mas como direito político’”

Welfare State: “

”



os “anos de ouro” 

“seja pela diminuição de receitas e/ou das contribuições 

sociais”



“

”









“Inexiste Estado 

reais medidas de proteção social”



3. FUNDAMENTOS E ESTRUTURA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL: DO TEXTO 

CONSTITUCIONAL AO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA

—

—

3.1. A Assistência Social no Brasil

que tivessem “boa vontade” e “quisessem”, atenderiam a essa população. As Igrejas atuavam 



Na primeira Constituição do país, em 1824, houve a criação dos chamados “socorros 

públicos” a população carente, embora marco importante da proteção social através da 



“o melhor de nossos modelos constitucionais. As conquistas sociais posteriores, só vieram a 

reforçar as diretrizes traçadas por este Estatuto Fundamental”.



Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) que, segundo Pereira: [...] “

perante a classe média”.



Com efeito, foi somente na chamada “Nova República” ou “Transição Democrática” que 



nimos sociais e criando o “monstro” das políticas neoliberais de 

Constituição de 1988, muito pelo contrário, o interesse era” boicotar” o sistema de modo a não 



Assistência Social fosse tratado como direito e não mero “favor” e, por mais limitações que 

também chamada de “elisabetana” e a qual apresenta

aqueles que eram “válidos”, tinham condições de trabalho eram forçados a trabalhar ao passo 



“muito mais numa tentativa de eliminação dos pobres do 

que da eliminação da pobreza” 

“reconheceu o direito de todos os homens a um mínimo de subsistência” 

[...] quanto às consequências que a mercantilização “do homem, da terra e da moeda” 

jogado na fase da afirmação da economia capitalista, pelo “moinho 
satânico” do mercado, na expressão do autor, e nos situa na análise das feições e 

“
se concluir, então, com esse paradoxo: tinha “direito” a Assistência quem 

”



alários no meio rural numa tentativa de restaurar o “Antigo 
Regime”, com o qual nada mais faz senão retardar a formação do mercado de 
trabalho, exigência maior da “nova ordem”. (Schons, 2015, p. 102

–
basicamente uma Assistência de vizinhos e “paroquial”, quando o atendimento ao 

–



: “o desastre” se dá a 

Schons: “

desestímulo dos que quisessem ficar internados para receber Assistência”. 

transformar o trabalhador em mercadoria. Nas palavras de Marx: “

desgraça de ser um capital vivo” 

“e o homem enquanto trabalhador, enquanto mercadoria é o produto de 

todo o movimento” 



“Constituição Cidadã”, de Ulisses Guimarães. (Behring, Boschetti, 2006, p. 141).



–



– –
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“Inegavelmente, a LOAS não apenas introduz novo significado para a Assistência 

ide da democracia e da cidadania”.  (Couto, 2010, p. 175, apud YAZBEK, 



políticas públicas inclusivas e distributivas, por meio. De suas “cláusulas 
transformadoras”. A “cláusula transformadora”, como o artigo 3º da Constituição de 
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porque quer ou por que “está a fim”. Pelo contrário, recebe porque precisa e necessita naquele 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13714.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13714.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8805.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8805.htm#art4


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9720.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9720.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/Mensagem_Veto/anterior_98/VEP-LEI-8742-1993.pdf


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13985.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13985.htm#art1


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6214.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7617.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7617.htm#art1


“

”
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O artigo transcrito deixa claro o conceito de “família” para fins de recebimento do 
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O que pode causar certa confusão nos referidos dispositivos é a expressão “

teto”

A expressão “viver sob o mesmo teto” significa pernoitar e alimentar

“novos” parentes, amigos, vizinhos que não constem 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7617.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7617.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13985.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13985.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13846.htm#art25
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13846.htm#art25
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“A ordem social 

humana.” (





Por outro lado, temos que trazer à tona o chamado “Auxílio Inclusão”, benefício 

–

–
–
–
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4.

–



—

—



https://g1.globo.com/economia/noticia/2022/09/21/7-em-cada-10-pessoas-com-deficiencia-estao-fora-do-mercado-de-trabalho-salario-medio-dessa-populacao-e-r-1-mil-menor-diz-ibge.ghtml
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“incapacidade laborativa é a 

“(
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–

–



Não obstante procuramos demonstrar aqui e trazer a reflexão dos leitores no que diz 

respeito a deficiência e no que se entende por deficiência para que se possa buscar através do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) a tão almejada Justiça Social por meio da inclusão e 

não exclusão dessas pessoas e que tenham o mínimo de dignidade na convivência em sociedade 

com as demais pessoas, o que aqui defendemos.

Além dos dispositivos trazidos acima, o artigo 20, § 2º da Lei 8.742/93 (Lei Orgânica da 

Assistência Social) alterado com o advento do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

13.146/15) passou a ter a seguinte redação: O benefício de prestação continuada é a garantia 

de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) 



anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la 

provida por sua família. (...) § 2o Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, 

considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. (Grifou-se).

É de suma importância mencionar de forma crítica no que se refere ao impedimento de 

longo prazo para fins de BPC ao deficiente. Veja que é impedimento/limitação e não 

incapacidade. O artigo 20, §10º da LOAS estabelece o prazo mínimo de impedimento que o 

indivíduo necessariamente tem de ter para ser considerado deficiente e fazer jus a prestação 

Assistencial, verbis: § 10.  Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2o deste 

artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.   (Incluído pela 

Lei nº 12.470, de 2011) (Grifou-se)

Como referido quando falamos de BPC, um dos requisitos para fazer jus a política 

assistencial é justamente ser pessoa com deficiência, porém esse impedimento em virtude da 

deficiência tem, obrigatoriamente, de ser pelo prazo mínimo de 2 anos, caso contrário, se o 

impedimento for, por exemplo de 1 ano, não será devido o benefício. 

Entendemos inadequado e até mesmo inconstitucional esse prazo mínimo, uma vez que 

nem a Constituição Federal de 1988 tampouco a Convenção faz menção a esse prazo, surgindo 

apenas com a LOAS no parágrafo acima transcrito. 

Levando em consideração que estamos tratando de pessoas em situação de 

vulnerabilidade social e que buscam, através, dessa política pública suprir suas necessidades 

básicas, tal prazo pode ser longo demais e prejudicial ao ser humano beneficiário desta 

prestação na medida em que, além de gastos excessivos com medicamentos, fraldas, alimentos, 

encontram-se sem emprego e sem renda. (Policarpo, 2024).

Ora, notável violação ao princípio da dignidade da pessoa humana essa exigência, 

porquanto conseguimos perceber que o cidadão com deficiência é aquele que busca o 

benefício porque precisa, possui limitações, busca amparo estatal e os rendimentos mínimos 

para sua sobrevivência e de sua família, encontrando-se em situação precária.  Será que não é 

possível verificar se a deficiência já não será de longo prazo? 

Vejam. Quando o indivíduo se submete a perícia biopsicossocial (defendida aqui no 

presente trabalho), o perito ao analisar a condição de deficiente já pode perceber se esse 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12470.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12470.htm#art3


mesmo impedimento será de 2 anos? Se ele for submetido a perícia com 6 meses de deficiência, 

por exemplo, a depender da deficiência o perito já não poderia estabelecer que ela será de 

longo prazo? Parece evidente que a resposta é sim. Poderia, mas não o faz.

Repita-se sem cansá-los. Estamos tratando aqui de pessoas pobres, vulneráveis e que 

sequer tem o mínimo. Através desse caminho a proteção social restaria comprometida, 

violando, assim, direitos humanos, dignidade da pessoa humana, igualdade das pessoas com 

deficiência e a busca pela Justiça Social. Bittencourt aduz ao referir esse prazo na Convenção:

a “impedimentos de longo prazo” que dificultam ou 
“ ” que dificultem ou restrin

“plena e efetiva” 

mesmos “impedimentos...” em sua relação com o meio

“

concreto, desde o início do impedimento até a data prevista para a sua cessação”.



Com efeito, pode-se estabelecer que o conceito de deficiência sofreu grandes e 

significativos avanços nos últimos anos, sendo que um dos desafios para com as pessoas com 

deficiência é a igualização dos deficientes afim de que se possibilite, ainda que dentro de suas 

limitações, uma vida normal ou, ainda, em igualdade de condições com as demais pessoas em 

termos de capacidades e oportunidades. Contudo, sabemos e defendemos que a renda mínima 

ainda não é suficiente para uma vida digna, porém, é um começo, o início, imprescindível para 

que se busque a inclusão dessas pessoas na vida social, levando-se em consideração um nível 

básico de rendimentos.

É bem verdade que desde os avanços em relação a pessoa com deficiência passando 

pela Convenção até a Lei de Inclusão da Pessoa com deficiência, como visto, buscou-se a 

proteção social dessas pessoas de modo que elas pudessem ser inseridas na sociedade, no 

convívio diário da comunidade de forma igual, sem qualquer preconceito tampouco 

discriminação, proporcionando sua inclusão no meio social garantindo o exercício de direitos e 

liberdades individuais e fundamentais, além de uma sociedade mais justa, solidária e inclusiva.

Houve, de fato, como já mencionado grande avanço no conceito e na avaliação técnica 

da deficiência de modo que ela agora encontra conceituada no Decreto 6.949/09 (Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com deficiência), em sua alínea “e”, “reconhecendo 

que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre 

pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena 

e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas.”

Por outro lado, avanço significativo na avaliação técnica, bem como em novos 

parâmetros para avaliar a deficiência veio através da Classificação Internacional de 

Funcionalidades, Incapacidade e Saúde – CIF com a realização da perícia social, a partir de 2009. 



O Decreto 6.214/07, em seu artigo 16 e § 2º  traz a previsão da avaliação social considerando 

fatores sociais, culturais ambientais e pessoais, mostrando, assim, um significativo avanço na 

avaliação da deficiência, não mais somente na avaliação clínica/médica nas funções e estruturas 

do corpo, como também nas questões ligadas a fatores ambientais, e sociais através da CIF 

2001, sendo que tais fatores (clínico/médico e ambientais e sociais) devem ser analisados de 

forma conjunta para fins de apurar a deficiência do indivíduo. Segundo José Ricardo Caetano 

Costa:

Nota-se que a própria CIF traz a importância e a necessidade de avaliação de forma 

conjunta da CID-10 e da CIF de modo a permitir por meio da avaliação clínica/médica das 

condições de saúde com a avaliação social de funcionalidade da CIF afim de que se possa 

averiguar de uma forma mais detalhada e ampla as reais condições e a averiguação da 

deficiência, levando-se, por óbvio, em consideração as barreiras e obstáculos que o indivíduo 

com deficiência possui em igualdade de condições com as demais pessoas. De acordo com José 

Ricardo Caetano Costa:



–

–



jurisprudência vem simplificando na expressão “condições pessoais e sociais”. Por 

–



do corpo do ponto de vista médico/clínico, muito pelo contrário, vai muito além disso. O “novo 

modelo” deve

entendendo “não serem necessários”, indeferindo provas ou, ainda, quando não constatada a 

“comodidade ou para “não se incomodar” acatar a decisão pericial o

se de passagem, “de 

confiança do juízo”, sem as mínimas capacidades técnicas e aptidão de analisar, sem qualquer 



totalmente insatisfatórias e, pior, os Magistrados corroborando com a “bagunça” e com as 

seus gabinetes “luxuosos”, na tela de um computador sem ao menos





se a seguinte tese: “

ão continuada”.

https://g1.globo.com/educacao/noticia/2025/05/05/3-a-cada-10-brasileiros-sao-analfabetos-funcionais-indica-pesquisa.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2025/05/05/3-a-cada-10-brasileiros-sao-analfabetos-funcionais-indica-pesquisa.ghtml


“Na análise do direito ao benefício de prestação 

exclusivamente médica”.



. “A pessoa com transtorno 

ia, para todos os efeitos legais”.

Ainda, o artigo 3º, IV, “D” da mesma Lei estabelece que: 



, temos a doença crônica denominada “Fibromialgia”



“Art. 1º

(Estatuto da Pessoa com Deficiência).” (Grifou

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art2


–

“miserabilidade”

“miserabilidade” 

“miséria” “miseráveis”.

de “miserabilidade” 



de “

multidimensional”



IRDR 12: “o limite mínimo previsto no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 (‘considera

mínimo’) gera, para a co

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13985.htm#art1
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14176.htm#art1
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“miseráveis” 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pobreza
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dinheiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alimento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Moradia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Assist%C3%AAncia_social


se superar a unidimesionalidade da pobreza de “subsistência”, centrada na 

a ser “mínimos sociais”:



deixados “de lado” sem qualquer tipo de avaliação



“
”



1) A pobreza pode sensatamente ser identificada em termos de privação de 
capacidades; a abordagem concentra-se em privações que são intrinsicamente 
importantes (em contraste com a renda baixa, que é importante apenas 
instrumentalmente)

2) Existem outras influências sobre a privação de capacidades – e, portanto, sobre a 
pobreza real – além do baixo nível de renda (a renda não é o único instrumento de 
geração de capacidades).

3) A relação instrumental entre baixa renda e baixa capacidade é variável entre 
comunidades e até mesmo entre famílias e indivíduos (o impacto da renda sobre 
as capacidades é contingente e condicional. (Sen, 2010, p. 120 -121).



será concedido aos idosos e para Pessoas com Deficiência que “comprovem não possuir meios 

, conforme dispuser a Lei”. Importante 

somente faz menção “ la provido por sua família, conforme dispuser a Lei”. 

– –



que “dispõe sobre regras e procedimentos de 

– BPC” corrobora no entendimento do rol taxativo da composição familiar ao 
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“desde que vivam sob o mesmo teto”

“viver sob o mesmo teto”

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
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Sem falar dos móveis em” bom estado de conservação”.
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Diante do exposto até aqui no presente texto, vamos verificar decisões judiciais 

precárias sem qualquer embasamento teórico e sem qualquer fundamentação para a 

efetivação da Justiça Social no Brasil naquilo que diz respeito ao Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), em especial daquilo que foi tratado nesse último capítulo.

Questiona-se, portanto, se o modelo que entendemos adequado para dar efetividade 

a Assistência Social apresenta aplicabilidade ao Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

Vejamos:



se constatar que o critério “miserabilidade” veio com força total, aliado 



“Com efeito, compartilho da análise probatória levada a efeito pela sentença, no 

concluiu a sentença.”

“No caso concreto, o grupo familiar é formado apenas pela autora, esposo e filha, 

se)”

pressupõe casa “miserável”, “suja”, “bagunçada”, “desarrumada” e por aí vai. Vou além. Não 

se pode ter nada, nem o mínimo na casa, a casa deve ser “pelada”, não podendo constar seque

https://eproc.jfrs.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=exibir_documento_evento&StrNumProcesso=50792453120214047100&is2g=false&strSigUfProcesso=RS&iddocumento=711657539075262250759413405528&page=&hash=de135211d7e412c59131d856b762e142
https://eproc.jfrs.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=exibir_documento_evento&StrNumProcesso=50792453120214047100&is2g=false&strSigUfProcesso=RS&iddocumento=711657539075262250759413405528&page=&hash=de135211d7e412c59131d856b762e142
https://eproc.jfrs.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=exibir_documento_evento&StrNumProcesso=50792453120214047100&is2g=false&strSigUfProcesso=RS&iddocumento=711666028571832039016885918924&page=&hash=b24d29a08e6e587141e00468f7574e31


“exercer atividade laborativa capaz de lhe garantir o sustento”. 



verificou sua “capacidade”,
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qualquer fundamentação e sem qualquer embasamento teórico e prático, a criação de “leis 

próprias”, em especial nos Juizados Especiais Federais (JEFs). Até 
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–

–







–
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–

Assistência Social entre a ordem e a “des ordem”.












